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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Violência doméstica: registro de ocorrência e pedidos de medidas protetivas serão feitos on-line 

Cartilha orienta vítimas de violência doméstica durante a pandemia 

Oitava Câmara Criminal realiza sessão por videoconferência com a participação de advogados 

 
Fonte: TJERJ  
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 Informativo STF nº 975      novo 

 

Mantida prisão preventiva de comerciante chinês acusado de receptação de testes de Covid-19 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 184873, impetrado pela defesa do comerciante 
chinês Fu Zhihong. Acusado de receptação de 14,5 mil testes para detectar a Covid-19 supostamente furtados no 
Aeroporto Internacional de Guarulhos (SP), ele pedia a revogação da sua prisão preventiva, com aplicação de outras 
medidas cautelares ou a prisão domiciliar. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisões liminares, negaram a 
liberdade do acusado. Dessa forma, segundo a relatora, a concessão do HC pelo Supremo seria dupla supressão de 
instância, pois as duas cortes não julgaram o mérito dos habeas corpus lá impetrados. A ministra também não verificou, 
no caso, flagrante constrangimento, manifesta ilegalidade ou abuso de poder que justifique a concessão do HC. 
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No HC, a defesa alegava, entre outros pontos, que um laudo pericial comprovaria a inexistência de vínculo entre a 
mercadoria apreendida e a mercadoria objeto do furto. Segundo a relatora, no entanto, as instâncias antecedentes 
consideraram idônea a fundamentação para a decretação da prisão, em razão da alta potencialidade lesiva da conduta 
atribuída ao empresário, que teria, com outras pessoas, desviado “material que poderia salvar milhares de vidas”, 
aproveitando-se da calamidade pública com o isolado intuito de lucro. 

Para acolher as alegações da defesa e afastar os pressupostos da prisão cautelar seria necessário reexaminar os 
fatos e as provas que permitiram identificar o modo de agir e a periculosidade do acusado, o que não é permitido no 
habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro autoriza diligências em inquérito sobre declarações de Sérgio Moro envolvendo o presidente 
da República 

 

O ministro Celso de Mello autorizou diligências solicitadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, no 
Inquérito (INQ) 4831, instaurado para apuração de fatos noticiados pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública, 
Sérgio Moro, em relação ao presidente da República, Jair Bolsonaro. Entre as diligências autorizadas estão a oitiva 
dos ministros da Casa Civil, do Gabinete de Segurança Institucional e da Secretaria de Governo. 

O ministro determinou, ainda, que o inquérito tramite em regime de ampla publicidade, em respeito ao princípio 
constitucional da transparência, pois a investigação “tem por objeto eventos supostamente criminosos, consistentes 
em fatos, em tese, delituosos revestidos de extrema gravidade, que podem envolver, até mesmo, o presidente da 
República”. 

Depoimentos 

O ministro autorizou que sejam colhidos os depoimentos dos ministros Luiz Eduardo Ramos (Secretaria de Governo), 
Augusto Heleno Ribeiro Pereira (Gabinete de Segurança Institucional da Presidência), e Walter Souza Braga Netto 
(Casa Civil). Segundo Aras, o objetivo é esclarecer fatos sobre "eventual patrocínio, direto ou indireto, de interesses 
privados do presidente da República perante o Departamento de Polícia Federal, visando ao provimento de cargos em 
comissão e a exoneração de seus ocupantes". Com a mesma finalidade, foi autorizada a oitiva da deputada federal 
Carla Zambelli (PSL-SP) e dos delegados da Polícia Federal Maurício Valeixo, Ricardo Saadi, Carlos Henrique de 
Oliveira Sousa, Alexandre Saraiva, Rodrigo Teixeira e Alexandre Ramagem Rodrigues. 

De acordo com a decisão, os ministros de Estado e a parlamentar federal poderão ser ouvidos em local, dia e hora 
previamente ajustados com a Polícia Federal, conforme previsto no Código de Processo Penal (artigo 221). O ministro 
acolheu, ainda, a sugestão de Aras para que as testemunhas sejam ouvidas em até cinco dias úteis após sua 
intimação. 

Registros audiovisuais 

O decano do STF também determinou, a pedido de Aras, que a Secretaria-Geral da Presidência da República envie 
cópia dos registros audiovisuais da reunião realizada entre o presidente, o vice-presidente da República, ministros de 
Estado e presidentes de bancos públicos, ocorrida no último dia 22/4, no Palácio do Planalto. Segundo o procurador-
geral, o objetivo é confirmar a afirmação de Moro de que Bolsonaro teria cobrado a substituição do superintendente da 
Polícia Federal no Rio de Janeiro. 

Outra diligência autorizada é a a obtenção de comprovantes de autoria e integridade das assinaturas digitais no decreto 
de exoneração de Valeixo do cargo de diretor-geral da Polícia Federal, publicada no Diário Oficial da União em 23/4, 
além de eventual documento com pedido de exoneração encaminhado por Valeixo ao presidente. 
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Celso de Mello não acolheu o pedido de elaboração de laudo pericial pelo setor técnico-científico da PF sobre os dados 
informáticos da mídia do celular do ex-ministro Sergio Moro e de relatório de análise das mensagens de texto e áudio, 
imagens e vídeos. Segundo o ministro, a medida seria explorativa e deveria se limitar aos arquivos que guardem 
conexão com os fatos investigados. 

Liberdade de imprensa 

Ao afastar o sigilo do inquérito, o ministro afirmou que a liberdade de imprensa, no sentido de projeção da liberdade 
de manifestação de pensamento e de comunicação, deve ser abrangente. "Daí a razão de não se impor, como regra 
geral, regime de sigilo a procedimentos estatais de investigação, notadamente naqueles casos em que se apuram 
supostas práticas criminosas alegadamente cometidas por autoridades em geral e, particularmente, por aquelas que 
se situam nos mais elevados postos hierárquicos da República", destacou o decano. 

“Na realidade, os estatutos do poder, numa República fundada em bases democráticas, não podem privilegiar o 
mistério, porque a supressão do regime visível de governo – que tem na transparência a condição de legitimidade de 
seus próprios atos – sempre coincide com os tempos sombrios em que declinam as liberdades e transgridem-se os 
direitos dos cidadãos”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

José Maria Marín  

Em decisão unânime, o Plenário rejeitou o Habeas Corpus (HC) 128893, impetrado em favor do ex-presidente da 
Confederação Brasileira de Futebol (CBF) José Maria Marín, condenado a 41 meses de prisão no caso Fifagate.  

Marín estava em prisão domiciliar nos EUA e foi libertado pela justiça norte-americana, após redução significativa da 
pena para retorno ao Brasil, em decorrência da pandemia da Covid-19. Segundo o relator, ministro Marco Aurélio, não 
há risco à liberdade de locomoção. 

Nicolau dos Santos Neto 

O Plenário rejeitou o Habeas Corpus (HC) 117281 em favor do juiz aposentado Nicolau dos Santos Neto, condenado 
por desvio de verbas na construção da sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP).  

A Corte por 6x5 votos, alguns com ressalvas, acompanhou o relator, ministro Marco Aurélio, que indeferiu a ordem, 
por ausência de ilegalidade a ser reparada. No habeas, que tramita sob segredo de justiça, a defesa informa que o ex-
juiz foi indultado pelo Decreto Presidencial 7.873/2012 e opôs agravo pleiteando a declaração da ocorrência da 
prescrição. 

Acir Gurgacz 

Por maioria de votos (7x4), o Plenário negou provimento ao agravo regimental interposto pela defesa do senador Acir 
Gurgacz (PDT/RO), condenado pela Primeira Turma a quatro anos e seis meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial.  

O agravo foi apresentado nos autos do HC 164593 e encaminhado ao Plenário  pela Segunda Turma, para análise da 
possibilidade de a defesa apresentar sustentação oral. A maioria dos ministros acompanhou o voto do relator, ministro 
Edson Fachin, que entende que a orientação das Turmas é de não haver sustentação oral nos julgamentos de agravos 
regimentais, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 131 do Regimento Interno do STF. 

 

Veja a notícia no site 
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Ministro Celso de Mello determina prazo de cinco dias para intimação de Sérgio Moro em inquérito 
sobre acusações a Bolsonaro 

 

O ministro Celso de Mello, relator do Inquérito (INQ) 4831, determinou a intimação do ex-ministro Sérgio Moro, para 
que seja ouvido pela Polícia Federal com relação ao pronunciamento ocorrido no dia 24 deste mês, quando anunciou 
sua saída do governo e fez acusações ao presidente da República, Jair Bolsonaro. O pedido de inquérito foi 
apresentado pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, para apurar eventual prática de ilícitos como falsidade 
ideológica, coação no curso do processo, advocacia administrativa, prevaricação, obstrução de Justiça e corrupção 
passiva pelo presidente. 

O trâmite do inquérito foi autorizado pelo ministro na última segunda-feira (27), quando definiu o prazo de 60 dias para 
as diligências iniciais. Nesta quinta-feira, parlamentares pediram ao relator a intimação imediata do ex-ministro. 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Celso de Mello considerou as razões de urgência apresentadas pelos parlamentares, 
tendo em vista a crise política que, segundo os congressistas, resulta em prejuízos para o combate às concomitantes 
crises na saúde e na economia. Assim, o relator determinou a intimação de Moro pela Polícia Federal, no prazo de 
cinco dias, para “manifestação detalhada sobre os termos do pronunciamento, com a exibição de documentação 
idônea que eventualmente possua acerca dos eventos em questão”.  

Quanto a outros pedidos apresentados pelos parlamentares, como a manutenção de todos os delegados federais 
atualmente lotados no setor responsável pelas investigações do inquérito, o ministro esclareceu que primeiramente 
deve se manifestar o Ministério Público, titular na ação penal. “Não se pode desconhecer, neste ponto, que o monopólio 
da titularidade da ação penal pública pertence ao Ministério Público, que age, nessa condição, com exclusividade, em 
nome do Estado”, conforme previsão constitucional. 

 

Veja a notícia no site 
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Relator nega trancamento de ação penal contra companhia de saneamento por poluição no Tocantins 

 

O ministro Jorge Mussi rejeitou pedido para trancar ação penal ajuizada contra a Companhia de Saneamento do 
Tocantins pela prática do crime previsto no artigo 54, parágrafo 2º, inciso V, da Lei 9.605/1998. Segundo a acusação, 
a companhia seria a responsável por poluição ambiental causada pelo lançamento de esgoto não tratado no Córrego 
Brejo Comprido, na cidade de Palmas. 

A acusada impetrou mandado de segurança no Tribunal de Justiça do Tocantins, alegando inépcia da denúncia, 
narração genérica do fato criminoso e ausência de justa causa, por atipicidade da conduta. O tribunal negou o pedido. 
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Ao impetrar recurso em mandado de segurança no STJ, a companhia argumentou que a denúncia não descreveu 
adequadamente as condutas imputadas, o que viola o disposto no artigo 41 do Código de Processo Penal. Afirmou 
ainda que faltou explicar de que forma a empresa teria concorrido para a prática criminosa – faltando, assim, a justa 
causa para a ação penal. 

Contaminação 

Para o ministro Mussi, relator do caso, a conduta atribuída à empresa de saneamento foi devidamente descrita, tendo 
o Ministério Público confirmado a poluição por lançamento de esgoto in natura no Córrego Brejo Comprido. 

Segundo o ministro, o laudo pericial citado na denúncia comprovou a contaminação da área, após o vazamento de 
poços de visita decorrente de uma suposta falha na rede, que teria sido causada por ausência ou ineficácia de 
manutenções preventivas para a retirada de terra, raízes e contaminantes. Tais fatos, em tese, configuram o delito 
previsto no artigo 54, parágrafo 2º, inciso V, da Lei 9.605/1998. 

"A narrativa exposta é apta ao exercício do direito de defesa constitucionalmente garantido à recorrente, razão pela 
qual não há que se falar em inépcia da exordial acusatória, já que atendidos todos os requisitos elencados no artigo 
41 do Código de Processo Penal", afirmou. 

Provas 

Jorge Mussi destacou ainda que não é possível verificar a alegada falta de justa causa para a ação penal sem a dilação 
probatória. 

De acordo com o ministro, o mandado de segurança "não é o instrumento adequado à discussão aprofundada a 
respeito de provas e fatos", e, portanto, "não há como valorar os elementos probatórios até então colacionados, como 
pretende agora a defesa, para perquirir se a conduta atribuída à recorrente seria ou não atípica, em razão da alegada 
ocorrência de causa natural de força maior, ou se teria ou não havido dano ou perigo de dano por meio do lançamento 
de resíduos". 

Ao negar provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, Jorge Mussi afirmou que o acórdão impugnado 
está em total consonância com o entendimento jurisprudencial do STJ. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Posse de drogas para consumo próprio não obriga revogação da suspensão condicional do processo 

 

A instauração de ação penal por posse de droga para consumo próprio – crime descrito no artigo 28 da Lei de Drogas 
(Lei 11.343/2006) –, no curso do período de prova, é causa de revogação facultativa da suspensão condicional do 

processo. 

Com esse entendimento, a Quinta Turma cassou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que concluiu 
que, em tal situação, a suspensão do processo deveria ser revogada obrigatoriamente. 

Com a decisão, a Quinta Turma encaminhou o processo para que o juiz de primeira instância analise se é o caso de 
revogar a suspensão condicional do processo ou de declarar a extinção da punibilidade, caso tenham sido cumpridas 
todas as obrigações impostas ao acusado. 

Após o TJSP ter concluído pela revogação obrigatória do benefício, o acusado entrou com recurso especial, no qual 
apontou as peculiaridades do crime de posse de drogas para consumo próprio, lembrando que o artigo 28 da Lei 
11.343/2006, inclusive, tem sua constitucionalidade questionada perante o Supremo Tribunal Federal (STF). 

O recorrente defendeu que o delito de posse de drogas tenha o mesmo efeito para a suspensão do processo que a 
contravenção penal, com a aplicação ao seu caso da regra do parágrafo 4º do artigo 89 da Lei 9.099/1995, pois as 
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consequências da conduta descrita no artigo 28 da Lei de Drogas são até mais amenas do que as de uma 
contravenção. 

Precedentes 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do recurso, observou que, como registrado pelo acórdão do TJSP, a posse de drogas 
para consumo próprio não foi descriminalizada, mas apenas despenalizada. Em tese, a prática dessa conduta geraria 
os mesmos efeitos secundários que qualquer outro crime, como a reincidência e a revogação obrigatória da suspensão 
do processo. 

Entretanto, de acordo com o ministro, a Sexta Turma definiu em 2018 que a condenação por posse de drogas para 
consumo próprio não deve constituir causa de reincidência. 

"Vem-se entendendo que a prévia condenação pela prática da conduta descrita no artigo 28 da Lei 11.343/2006, 
justamente por não configurar a reincidência, não pode obstar, por si só, a concessão de benefícios como a incidência 
da causa de redução de pena prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da mesma lei ou a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos", explicou o relator ao citar precedentes da Quinta e da Sexta Turmas. 

Proporcionalidade 

Ribeiro Dantas afirmou que o entendimento pela não caracterização da reincidência se baseia na comparação entre o 
crime do artigo 28 e a contravenção penal: como a contravenção não gera reincidência, "revela-se desproporcional 
considerar, para fins de reincidência, o prévio apenamento por posse de droga para consumo próprio". 

Segundo o ministro, igualmente se mostra desproporcional que a mera existência de ação penal por posse de drogas 
para consumo próprio torne obrigatória a revogação da suspensão condicional do processo, enquanto a ação por 
contravenção dá margem à revogação facultativa. 

Afinal, explicou o relator, embora a posse de drogas ainda seja crime, ela é punida com advertência, prestação de 
serviços e comparecimento a cursos educativos, enquanto a prática de contravenção leva à prisão simples em regime 
aberto ou semiaberto. 

 

Veja a notícia no site 

 

 
 

Ministro determina ao TRF2 a reavaliação periódica da prisão do ex-governador Sérgio Cabral 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz remeteu ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) habeas corpus em que o 
ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral busca a revogação de sua prisão, em virtude do alegado desrespeito 
ao prazo de 90 dias para reavaliação das prisões preventivas previsto pelo artigo 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal. No TRF2, Cabral foi sentenciado à pena de 22 anos e oito meses de prisão pelos fatos apurados na 
Operação Eficiência. 

Deflagrada em 2017, a Operação Eficiência é um desdobramento da Operação Calicute e aprofundou as investigações 
sobre organização criminosa que teria sido formada sob o comando de Cabral quando ele era governador e que estaria 
envolvida em crimes de corrupção e lavagem de milhões de reais no Brasil e em operações no exterior. 

No pedido de habeas corpus, a defesa de Sérgio Cabral narrou que ele está preso desde 2016, por força de vários 
decretos de prisão – inclusive no âmbito da Operação Calicute. Ainda assim, segundo a defesa, o ex-governador teve 
nova ordem de prisão decretada em 2018, no contexto da Operação Eficiência. 

Nova lei 

De acordo com a defesa, ao proferir a sentença condenatória decorrente da Operação Eficiência, em julho de 2018, o 
juiz da 7ª Vara Criminal do Rio de Janeiro decidiu manter a prisão cautelar. Entretanto, os impetrantes alegaram que, 
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em 23 de janeiro deste ano, entraram em vigor as alterações promovidas pela Lei 13.964/2019, que acrescentou o 
parágrafo único ao artigo 316 do CPP. 

Nos termos do novo texto do código, após a decretação da prisão preventiva, o órgão judiciário que determinou a 
medida deverá revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 dias, mediante decisão fundamentada, sob pena 
de torná-la ilegal. Como não teria sido realizada essa revisão no caso do ex-governador, o habeas corpus buscou a 
imediata revogação de sua prisão. 

Ordem de ofício 

Ao analisar o pedido, o ministro Rogerio Schietti destacou que a defesa não especificou o atual estágio do processo 
nem esclareceu se pediu ao TRF2 a aplicação do artigo 316, parágrafo único, do CPP. 

"É certo que os autos relacionados à Operação Eficiência não ascenderam à instância superior para julgamento de 
reclamos constitucionais. Portanto, não compete a esta corte, de forma direta, a revisão da necessidade da 
manutenção da prisão preventiva", explicou o ministro. 

Segundo Schietti, os prazos previstos na legislação processual penal "não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade". Também por isso, o relator considerou que não seria possível determinar a soltura automática do 
ex-governador, sem qualquer ponderação, apenas porque não ocorreu a revisão no intervalo de 90 dias previsto pelo 
CPP. 

Apesar de indeferir o habeas corpus, o ministro concedeu ordem de ofício, para determinar o encaminhamento dos 
autos ao TRF2, "a fim de que o desembargador atualmente responsável pelo julgamento do paciente se manifeste 
sobre a sua situação prisional, à luz do artigo 316, parágrafo único, do CPP". 
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Improbidade administrativa e outros três temas em destaque na nova edição da Pesquisa Pronta 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) disponibilizou quatro novos temas na Pesquisa Pronta desta semana. Entre os 
destaques está a definição do início do prazo prescricional no caso de ato ímprobo praticado por detentor de mandato 
eletivo, cargo em comissão ou função de confiança. 

Direito administrativo – Improbidade Administrativa 

Para a Primeira Turma, a averiguação do transcurso do prazo prescricional da pretensão punitiva por ato de 
improbidade administrativa deve ser feita individualmente, a partir do término do exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança, consoante dispõe o artigo 23, I, da Lei 8.429/1992. 

O entendimento foi fixado no julgamento do AgInt no AREsp 1.348.178, de relatoria do ministro Gurgel de Faria. 

Direito processual penal – ação penal 

Ao julgar o HC 481.464, de relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz, a Sexta Turma entendeu que indícios de 
dedicação habitual ao tráfico de entorpecentes e apreensão de arma com numeração suprimida são razões idôneas 
para fundamentar a ordem de prisão. 

Direito processual penal – Execução Penal 

"A comutação incide sobre as execuções em curso no momento da edição do decreto presidencial, não sendo possível 
considerar na base de cálculo do benefício as penas já extintas em decorrência do integral cumprimento", decidiu a 
Sexta Turma no julgamento do AgRg no HC 519.296, de relatoria do ministro Nefi Cordeiro. 

Direito processual civil – Execução 
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Conforme a jurisprudência da Terceira e da Quarta Turmas, a decretação da prescrição intercorrente por ausência de 
localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para a parte exequente. 

A consolidação da tese ocorreu na Segunda Seção, tendo como base precedente da ministra Nancy Andrighi no AgInt 
nos EDcl no REsp 1.745.765. 
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Corte Especial referenda decisão de afastar desembargador do TJRJ por 180 dias 

 

Em sessão, a Corte Especial referendou decisão do ministro Luis Felipe Salomão, proferida em 3 de abril, para afastar 
desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) do exercício do cargo, pelo prazo inicial de 180 dias.  

A medida cautelar foi deferida nos autos do inquérito que apurava a suposta negociação de liminar concedida pelo 
magistrado durante plantão judicial em 2015.  

Segundo o ministro Salomão, o desembargador foi denunciado pelo crime previsto no artigo 317, caput e parágrafo 1º, 
do Código Penal. 

No curso das investigações, o Ministério Público Federal aventou a existência de possível organização criminosa 
constituída para comercializar decisões judiciais proferidas pelo desembargador. 

Gravidade da infração 

O ministro explicou que a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman) dispõe em seu artigo 29 que, em razão da 
natureza ou gravidade da infração penal, o magistrado pode ser afastado do cargo por decisão tomada pelo voto de 
dois terços dos membros do tribunal ou do seu órgão especial, em caso de recebimento da denúncia ou queixa. 

Ao citar precedentes do STJ, Salomão ressaltou que, "em situações desse jaez, a jurisprudência desta corte vem 
admitindo o deferimento do pedido de afastamento cautelar de magistrado por decisão monocrática do relator, ainda 
no curso da fase investigativa, com posterior submissão da decisão ao referendo do órgão colegiado". 

Na mesma decisão na qual determinou o afastamento do desembargador, o ministro impôs prisões temporárias a 
outros quatro investigados, pelo prazo de cinco dias, as quais foram cumpridas de 9 a 13 de abril. No dia 15 desse 
mesmo mês, Salomão deferiu outras medidas cautelares diversas da prisão, como a monitoração eletrônica e a 
proibição de frequentarem as dependências do TJRJ e de manterem contato entre si. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Operação Faroeste: recebida denúncia contra desembargadores do TJBA e mais 11 pessoas 

 

A Corte Especial, em sua primeira sessão por videoconferência, recebeu a denúncia do Ministério Público Federal 
(MPF) contra quatro desembargadores e três juízes do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), além de outras oito 
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pessoas – entre empresários, advogados e servidores públicos, todos investigados na Operação Faroeste. A operação 
apurou esquema de venda de decisões judiciais para favorecer grilagem de terras no Oeste da Bahia. 

Estão entre os denunciados os ex-presidentes do TJBA Maria do Socorro Barreto Santiago e Gesivaldo Nascimento 
Britto, os desembargadores José Olegário Monção Caldas e Maria da Graça Osório Pimentel, os juízes Sérgio 
Humberto de Quadros Sampaio, Márcio Reinaldo Miranda Braga e Marivalda Almeida Moutinho, além do suposto 
idealizador do esquema, Adailton Maturino. 

Ao receber a denúncia pelos crimes de organização criminosa e lavagem de dinheiro – exceto no caso do juiz Márcio 
Braga, denunciado apenas por organização criminosa –, o colegiado ratificou a decisão afastamento dos magistrados 
pelo prazo de um ano, contado a partir de fevereiro – data em que a corte determinou o afastamento dos quatro 
desembargadores e dos juízes Sérgio Humberto de Quadros Sampaio e Marivalda Almeida Moutinho. 

Entretanto, a situação das prisões preventivas dos réus será analisada pela corte em sessão futura, quando o relator 
da ação penal, ministro Og Fernandes, levar ao colegiado os recursos contra as decisões monocráticas que negaram 
a concessão de prisão domiciliar. 

Por unanimidade, a corte afastou, no recebimento da denúncia, a possibilidade de majoração das penas pela incidência 
do artigo 2º, parágrafo 4º, inciso IV, da Lei 12.850/2013 (conexão da organização criminosa com outras organizações 
criminosas independentes). 

Núcleos 

De acordo com o MPF, com base em inquérito de mais de 40 mil páginas, o esquema de venda de decisões judiciais 
para a legitimação de terras no estado era composto por três núcleos: o judicial, formado por desembargadores, juízes 
e servidores do TJBA; o causídico, que reunia advogados encarregados da intermediação entre os magistrados e os 
produtores rurais; e o econômico, composto pelos próprios produtores rurais. 

Nas investigações, o MPF cruzou várias decisões judiciais proferidas pelos magistrados sob suspeita com 
movimentações bancárias, chamadas telefônicas e troca de mensagens por aplicativos. Entre os atos judiciais 
supostamente criminosos, estavam decisões liminares para abertura de matrículas de imóveis, cancelamento de outros 
registros e o desmembramento de terras em litígio.   

Segundo a acusação, o esquema foi idealizado pelo empresário Adailton Maturino e sua esposa, Geciane Maturino, 
que se apresentavam como diplomatas da Guiné-Bissau, mas não tinham reconhecimento oficial do governo brasileiro. 
De acordo com o MPF, os dois teriam utilizado empresas de holding para blindar as operações financeiras ilícitas. 

Na denúncia, o MPF narrou que os atos de corrupção praticados pela organização envolviam litígios em mais de 800 
mil hectares no Oeste baiano e cifras bilionárias. Foram apontados indícios de recebimento de propinas milionárias 
pelos magistrados e a aquisição de bens luxuosos – como carros, joias e obras de arte – como forma de lavagem de 
dinheiro.   

Hierarquia 

O ministro Og Fernandes explicou inicialmente que os autos não discutem se as decisões judiciais seriam 
materialmente corretas, ou quem efetivamente teria o domínio legítimo sobre as terras – as quais, de acordo com os 
autos, teriam alto potencial agrícola. Segundo o ministro, os delitos investigados não exigem que os atos praticados 
sejam materialmente ilegais, mas apenas que as práticas tenham sido orientadas por interesses escusos em um 
processo de venda sistemática de decisões judiciais com o objetivo de permitir a obtenção de lucros expressivos. 

Em relação ao núcleo judicial da organização, Og Fernandes destacou uma série de evidências, trazidas pelo MPF, 
de que os magistrados se articularam para a prolação de decisões judiciais e administrativas orientadas para que os 
idealizadores do esquema pressionassem produtores rurais a fazer acordos altamente lucrativos em relação às terras 
do Oeste baiano – acordos esses posteriormente homologados pelos juízes investigados. 

Entre essas evidências, estão os registros de milhares de ligações entre os juízes, os responsáveis pela condução do 
esquema e escritórios de advocacia, especialmente em datas próximas a várias decisões judiciais que diziam respeito 
às propriedades em litígio. Para o ministro, também chama a atenção a existência de depósitos judiciais em contas 
dos magistrados e de movimentações financeiras operadas por pessoas próximas a eles, em valores elevados e 
incompatíveis com a renda declarada pelos agentes públicos, além da aquisição de bens de luxo.   
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Segundo o relator, também há indícios concretos de formação da organização criminosa. Para o ministro, apesar de 
não haver a descrição de uma estrutura rígida e verticalizada do grupo, há indícios da divisão de tarefas e de hierarquia 
no contexto da dinâmica criminal. 

O ministro cita, por exemplo, atos de designação dos ex-presidentes do TJBA Maria do Socorro Barreto Santiago e 
Gesivaldo Nascimento Britto para que juízes de primeiro grau atuassem em comarcas onde as áreas em litígio estavam 
situadas – juízes que, na sequência, praticaram atos decisórios em favor dos idealizadores do esquema. 

"Essa descrição de divisão de tarefas em formatação reticular se amolda à organização criminosa ora denunciada, em 
que, apesar de não haver uma hierarquia rígida e verticalizada, se percebe uma sinergia de condutas voltadas, cada 
qual em seu campo de atuação, ao sucesso do desiderato criminoso", apontou o ministro. 

Valores incompatíveis 

Além disso, Og Fernandes destacou que a intermediação entre os magistrados e os idealizadores do esquema era 
habitualmente feita por advogados, alguns dos quais com vínculo de parentesco com os juízes. As investigações 
também apontaram, segundo o ministro, movimentação de valores e compra de bens de luxo incompatíveis com o 
padrão financeiro dos advogados. 

"Tudo isso contrasta, a não mais poder, com a tese defensiva de que o alto padrão de vida seria fruto do seu sucesso 
profissional, quando de fato os elementos informativos evidenciam que o denunciado tenta, assim como outros 
denunciados, fazer uso de profissões de importância constitucional, como a advocacia e a magistratura, para blindar 
suas atividades criminosas por trás das garantias e prerrogativas que lhes são próprias", afirmou o ministro em relação 
a um dos advogados denunciados, Márcio Duarte Miranda. 

Com o recebimento da denúncia, tem início a fase de instrução da ação penal. 
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Indeferidos pedidos de habeas corpus para colocar presos idosos de SP em regime domiciliar 

 

Três habeas corpus coletivos impetrados pela Defensoria Pública de São Paulo, com o objetivo de colocar em liberdade 
ou em regime domiciliar presos idosos custodiados nas cidades paulistas de Iperó, Sorocaba e Capela do Alto, foram 
indeferidos pelos relatores no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Nos três casos, a DP alegou que a medida seria necessária para prevenir a contaminação pelo novo coronavírus 
(Covid-19). 

Iperó   

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu habeas corpus da Defensoria Pública de São Paulo que pedia a 
saída antecipada ou a concessão do regime domiciliar para todos os presos idosos da Penitenciária Odon Ramos 
Maranhão, em Iperó. 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que indeferiu o pedido sob 
o argumento de que não há na petição inicial a especificação dos presos que estejam sob suspeita ou, de fato, 
infectados pelo novo coronavírus, para justificar eventual colocação em liberdade ou em prisão domiciliar. 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a Defensoria Pública alegou que as condições no interior da penitenciária são 
precárias e que, com a grave crise de saúde pública causada pela Covid-19, os presos com idade superior a 60 anos 
são os que mais correm risco de contaminação. O pedido foi fundamentado também na Recomendação 62/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça – que orienta os magistrados a reavaliarem a necessidade da prisão provisória por causa 
da pandemia. 
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Ao indeferir o pedido, o relator, citando a decisão do ministro Rogerio Schietti Cruz no HC 567.408, destacou que o 
entendimento predominante no STJ é de que a pandemia deve ser sempre levada em conta na análise de pleitos de 
libertação de presos, mas isso não significa que todos devam ser liberados, pois ainda persiste o direito da coletividade 
em ver preservada a paz social. 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, as decisões proferidas pelo juízo das execuções criminais e pelo desembargador 
relator no TJSP – contrárias à medida – apresentam fundamentação suficiente e idônea, não se configurando 
ilegalidade que autorize a concessão do habeas corpus pleiteado. 

Sorocaba 

Idêntico habeas corpus foi apresentado ao STJ pela Defensoria Pública de São Paulo, contra decisão do TJSP, para 
pedir a soltura antecipada ou a prisão domiciliar para todos os presos idosos do Centro de Detenção Provisória de 
Sorocaba, sob o argumento de que eles vêm sofrendo constrangimento ilegal por se encontrarem em ambiente de 
aglomeração que potencializa a sua vulnerabilidade à contaminação pela Covid-19. 

O pedido foi indeferido pelo relator, ministro Sebastião Reis Júnior. Para ele, o habeas corpus não merece 
conhecimento, pois a impetrante não esgotou a instância ordinária, uma vez que não interpôs agravo contra a decisão 
monocrática do desembargador do TJSP que negou o pedido na origem. 

"Não tendo as questões deduzidas neste writ sido apreciadas pelo tribunal a quo, inviável o seu exame por esta corte, 
sob pena de inadmissível supressão de instância", apontou. 

O ministro destacou ainda que o STJ tem admitido o habeas corpus coletivo, mas em situações diferentes da analisada 
agora – como no HC 416.483, quando o ato coator era genérico (permitia busca e apreensão em comunidades do Rio 
de Janeiro, sem qualquer critério ou especificação), o que autorizou o uso do habeas corpus coletivo em favor dos 
moradores. 

"Nenhuma das peculiaridades acontece no caso presente, no qual o grupo que se pretende beneficiar – presos idosos 
de um determinado estabelecimento prisional – não necessariamente se encontra em situação semelhante, o que 
impede, até mesmo, a análise da presente impetração", afirmou Sebastião Reis Júnior. 

Segundo ele, "no grupo de eventuais beneficiados, certamente, encontram-se presos responsáveis por delitos leves, 
graves (mas sem violência) e graves (com uso da violência), ou mesmo por crimes que, pela própria natureza 
(feminicídio, por exemplo), não recomendam, dependendo da circunstância em que foram praticados, o retorno do 
criminoso ao próprio lar". 

Capela do Alto 

Um terceiro habeas corpus coletivo, com pedido de liminar, com os mesmos argumentos dos anteriores, foi impetrado 
pela Defensoria Pública de São Paulo em favor dos presos idosos do Centro de Detenção Provisória de Capela do 
Alto. O pedido foi negado pelo ministro Nefi Cordeiro. 

O relator explicou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional e somente é cabível quando 
há evidente constrangimento ilegal – o que não foi observado no caso em análise. 

Segundo o ministro, como o habeas corpus impetrado na origem foi indeferido de forma monocrática pelo relator no 
TJSP, e não há decisão de órgão colegiado daquela corte sobre eventual recurso interno, não cabe o habeas corpus 
apresentado ao STJ. 

"Isso porque seria necessária a interposição do recurso adequado perante o TJSP para submissão do 
respectivo decisum ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância antecedente" – afirmou Nefi Cordeiro, 
acrescentando que a apreciação do pedido pelo STJ caracterizaria supressão de instância. 

Leia as decisões nos HCs 575.315, 575.314e 576.036. 
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Relator rejeita habeas corpus de ex-diretor de presídio acusado de corrupção no Espírito Santo 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca negou o pedido de substituição da prisão preventiva por domiciliar em favor 
de um ex-diretor do Centro de Detenção Provisória da Serra (CDPS), no Espírito Santo, acusado de associação 
criminosa e corrupção passiva. 

Ele responde a ação penal sob acusação de integrar um grupo que teria cobrado valores em troca de condições 
privilegiadas para determinados presos – como alimentação, benefício nas visitas e melhores trabalhos, entre outras. 

Após ter o pedido de prisão domiciliar negado pelo relator no Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), a defesa 
ajuizou habeas corpus com o mesmo objetivo no STJ, argumentando, entre outros pontos, que a manutenção do 
encarceramento seria perigosa em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), uma vez que o preso sofre de 
doença crônica. 

Supressão de instância 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca explicou que a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) impede a 
admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente, salvo em caso de 
flagrante ilegalidade. 

"Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a 
manifestação de mérito do tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias", disse. 

Para o ministro, a decisão do desembargador do TJES apresenta fundamentação suficiente, não havendo manifesta 
ilegalidade que justifique a superação da súmula do STF. Segundo o ministro, a decisão de segunda instância afirmou 
que a Secretaria de Saúde do estado adotou as providências cabíveis para evitar a disseminação do vírus entre a 
população carcerária. 

Pressupostos necessários 

Reynaldo Soares da Fonseca observou que a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) indica 
aos tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas em relação à Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça 
penal e socioeducativo, mas "isso não implica automática substituição da prisão preventiva pela domiciliar". 

De acordo com o ministro, o pedido de habeas corpus com fundamento na pandemia deve demonstrar: o 
enquadramento do preso no grupo de risco da Covid-19; a impossibilidade de ele receber tratamento no presídio; o 
risco real à saúde representado pela permanência na unidade prisional, que tem de ser maior do que aquele enfrentado 
pela sociedade em geral. 

"No caso em exame, não houve a demonstração de tais pressupostos, seja diante do tribunal a quo, tampouco perante 
esta Corte Superior", afirmou. Para o ministro, a matéria é controversa, e por isso deve ser examinada mais 
detidamente no julgamento de mérito do habeas corpus pelo TJES. 
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Para Terceira Turma, direito ao esquecimento não pode impedir publicações sobre crime de 
repercussão 

 

Não é possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento para impedir a publicação futura de reportagens sobre um 
crime ou sobre as pessoas condenadas por ele, pois isso configuraria censura prévia – mais ainda em caso que teve 
ampla repercussão na sociedade. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso no qual uma pessoa, após ter cumprido a 
pena por crime cometido há quase 30 anos, invocou o direito ao esquecimento para pedir que fosse proibida a 
divulgação de novas matérias jornalísticas sobre o caso. 

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, relator, o interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de um crime 
notório torna "incabível o acolhimento da tese do direito ao esquecimento para o fim de proibir qualquer veiculação 
futura de matérias jornalísticas relacionadas ao fato criminoso, sob pena de configuração de censura prévia, vedada 
pelo ordenamento jurídico pátrio". 

A reportagem que motivou a ação judicial retratava o cotidiano da pessoa 20 anos após o crime, quando a pena já 
havia sido integralmente cumprida. Na ação, alegou-se que houve exposição sensacionalista da pessoa e de seus 
familiares – inclusive com a publicação de fotos sem autorização. Em primeira e segunda instâncias, a editora foi 
condenada a indenizar os danos morais. 

Liberdade com limites 

No recurso especial, foi pedida a condenação da editora a não mais publicar qualquer reportagem sobre o assunto. 

Mesmo reconhecendo ter havido a exposição da vida íntima de pessoa condenada por delito cuja pena se encontrava 
extinta, e também de sua família, o ministro rejeitou a aplicação do direito ao esquecimento. Segundo Villas Bôas 
Cueva, o interesse público deve preponderar quando as informações divulgadas a respeito de fato criminoso notório 
forem marcadas pela historicidade. 

Porém – destacou o relator –, a liberdade de imprensa não tem caráter absoluto e encontra limite nos direitos da 
personalidade, notadamente no direito à imagem e à honra das pessoas sobre as quais se noticia. 

De acordo com o ministro, a narrativa da reportagem dificulta a reintegração social da pessoa ao despertar "sensações 
de pretensa impunidade por meio da exploração do sentimento de vingança coletivo", além de provocar "comoção 
midiática" com informações sobre seu modo de vida atual. 

Repercussão 

Villas Bôas Cueva destacou que o tema do direito ao esquecimento tem sido objeto de intensa discussão jurídica no 
Brasil, e são duas as principais acepções da doutrina: o direito ao esquecimento concebido a partir da ótica da proteção 
de dados pessoais e a configuração desse direito quando houver manifesta violação de direitos fundamentais. 

O ministro mencionou dois julgados do STJ, relatados pelo ministro Luis Felipe Salomão, como exemplos desse 
debate. Mas, segundo ele, diferentemente daqueles precedentes, em que as partes apenas haviam sido acusadas, o 
caso analisado na Terceira Turma dizia respeito a uma pessoa efetivamente condenada pelo crime. 

Apesar das violações reconhecidas aos direitos da personalidade – concluiu o relator –, é inviável acolher a tese do 
direito ao esquecimento diante da repercussão do caso. 

Para Villas Bôas Cueva, proibir a divulgação de informações sobre o assunto, além de caracterizar censura prévia, 
implicaria o "apagamento de trecho significativo da história de crimes famosos que compõem a memória coletiva". 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

I Jornada de Direito e Processo Penal promove live sobre prisão preventiva 

 

O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CEJ/CJF) vai apresentar nesta quinta-feira (7), às 
17h, uma live da I Jornada de Direito e Processo Penal, para discussão do tema "Prisão preventiva". 
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O evento virtual terá a participação da ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Maria Thereza de Assis Moura, 
da professora Marta Saad e do juiz federal Daniel Marchionatti Barbosa. 

A I Jornada de Direito e Processo Penal está prevista para o período de 12 a 14 de agosto, no auditório do CJF, em 
Brasília. 

A transmissão do evento desta quinta-feira será pelo canal do CJF no YouTube. 

 
 
Veja a notícia no site 

 

 

 

STJ e DPU assinam acordo de cooperação para dar tratamento adequado a pedidos de presos 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a Defensoria Pública da União (DPU) assinaram acordo de cooperação técnica 
para implementar um canal direto de comunicação entre os dois órgãos, com o objetivo de proporcionar assistência 
judiciária e orientação jurídica de forma integral e gratuita, concretizando o disposto nos artigos 1º, 5º e 134 da 
Constituição Federal, na Lei Complementar 80/1994 e na Resolução CNJ 62/2009. 

O acordo permitirá racionalizar e padronizar o fluxo de certos documentos de natureza criminal no STJ (cartas de 
presos e habeas corpus que não podem ser julgados no tribunal), para promover o processamento dos pedidos de 
maneira mais rápida, com seu encaminhamento automático à DPU –  órgão que possui legitimação constitucional para 
tutelar os direitos envolvidos. 

A parceria institucional – assinada pelo presidente da corte, ministro João Otávio de Noronha, e pelo Defensor Público-
Geral da União, Gabriel Faria Oliveira – valerá de 20 de abril de 2020 a 19 de abril de 2025. 

"O acordo firmado amplia a cooperação entre o STJ e a DPU com vistas à modernização institucional, à capacitação 
profissional e ao intercâmbio de informações por meio de um canal direto de comunicação entre os dois órgãos, 
selando a cooperação já existente e, ao mesmo tempo, abrindo novas oportunidades de ações conjuntas", destacou 
Noronha. 

Correspondência 

Na prática, com a criação desse novo canal de comunicação entre os dois órgãos, o STJ poderá repassar diretamente 
à Defensoria Pública da União as correspondências recebidas no protocolo judicial do tribunal relativas aos cidadãos 
presos que estão em busca de revisão de processos, benefícios penais ou providências correlatas. 

Também poderão ser enviados diretamente à DPU os pedidos de habeas corpus formulados por cidadãos em causa 
própria ou em favor de outras pessoas, quando for verificada a incompetência do STJ. 

 
Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Novo coronavírus: CNJ emite orientações sobre alternativas penais 

Alternativas penais e egressos são temas de novas publicações 

CNJ atua para enfrentar Covid-19 na entrada do sistema carcerário 

Coronavírus: Visitas virtuais amenizam impacto de fechamento de presídios 

 
Fonte: CNJ 
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